
CONSELHO REGIONAL DE NUTRIÇÃO 9ª REGIÃO
Rua Maranhão, 310, 4º Andar, Belo Horizonte/MG, CEP 30150-330
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
Processo nº 09099.000009/2024-29

CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS DA 9ª REGIÃO

Pregão Eletrônico 90002/2024

(Processo Administrativo n°09099.000009/2024-29)

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

1.1. Aquisição de materiais de limpeza, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE
ANUAL

QUANTIDADE
PARA 3
MESES

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Álcool Etílico Limpeza De
Ambientes Aplicação:
Produto Limpeza
Doméstica , Tipo:
Hidratado ,
Características Adicionais:
Incolor , Concentração:
46°Inpm

429961 FRASCO 1
LITRO 80 20 R$6,36 R$508,80

2

ÁLCOOL ISOPROPILICO
99,8, frasco de 1 litro,
pureza (%m/*m), mínimo
99,8

392369 FRASCO 1
LITRO 10 N/A R$27,96 R$279,60

3

DESINFETANTE (5L)
Composição: Cloreto De
Benzalcônico,
Emulssificante, Essência,
Aplicação:
BactericidaPrincípio
Ativo: Cloreto De
Benzalcõnico.Forma
Física: Solução Aquosam
Aroma Características
Adicionais 1: Com
Aromaicionado.Registr o
na ANVISA/ Ministério da
Saúde, fragrância suave.
Fragância: Lavanda

612086 GALÃO 5
LITROS 30 15 R$10,31 R$309,30
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4

PAPEL HIGIÊNICO ROLÃO
300M (PACOTE COM 8
ROLOS), Material:
Celulose Virgem.
Comprimento: 300
M.Largura: 10
CM.Quantidade Folhas:
Dupla.Cor:
Branca.Características
Adicionais: Extramacio,
Não Picotado

297836 PACOTE COM
8 UN 12 3 R$86,22 R$1.034,64

5

SABONETE LÍQUIDO,
AROMA SUAVE, (5
L):Sabonete líquido,
aspecto físico: líquido
perfumado, aplicação:
saboneteira para
sabonetes líquidos,
características adicionais:
pronto uso, aroma:
suave.

253197 GALÃO 5
LITROS 20 5 R$16,82 R$336,40

6

LUVA LÁTEX (MAIS
RESISTENTE)- TAMANHO
M: natural forrada, palma
antiderrapante, forma
anatômica, 24 espessura
média 0,55mm,
comprimento 300mm,
alta resistência.

366699 EMBALAGEM
COM PAR 80 20 R$5,94 R$475,20

7

LUVA LÁTEX (MAIS
RESISTENTE)- TAMANHO
G: natural forrada, palma
antiderrapante, forma
anatômica, 24 espessura
média 0,55mm,
comprimento 300mm,
alta
resistência.  Referência:
Volk ou similar

366698 EMBALAGEM
COM PAR 80 20 R$4,24 R$339,20

8

PANO DE LIMPEZA DE
CHÃO Material: 100%
Algodão.Comprimento :
70 CM. Largura: 58
CM.Características
Adicionais: Alvejado.Cor:
Branca. Tipo: Saco

449786 UNIDADE 80 20 R$5,99 R$479,20

9 ESPONJA DUPLA FACE
PARA LIMPEZA:Material:
Poliuretano.Formato:
Retangular.Aplicação:
Peças De Vidro, Inox E
Superfícies
Antiaderentes.Caracte
rísticas Adicionais: Verde
Amarela; Manta Não
Tecido, Fibras
Sintéticas.Compriment o

454957 UNIDADE 100 25 R$0,98 R$98,00
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Mínimo: 110 MM.Largura
Mínima: 74
MM.Espessura Mínima:
23 MM

10

SOLUÇÃO DE LIMPEZA
MULTIUSO (GALÃO 5L)
Composição Básica:
Sulfonato De Sódio,
Tensoativo Não Iônico,
Alcalina. Aspecto Físico:
Líquido.Características
Adicionais: Biodegradável

413461 GALÃO 5
LITROS 48 12 R$11,23 R$539,04

11

PANO DE LIMPEZA TIPO
PERFEX Material: 100%
Em Fibra De Viscose,
Látex Sintético.
Comprimento: 300
M.Largura: 33
CM.Características
Adicionais:
Microperfurado/Gram
atura
41g/M2/Multiuso.Apli
cação: Uso Geral.Cor:
Verde.Tipo: Bobima

449806 BOMBINA
300M 12 3 R$71,70 R$860,40

12

LUSTRADOR MÓVEIS
(500ML) Componentes:
Cera De Carnaúba,
Perfume, Monoestearato
De Glicerina.Aroma:
Floral. Aplicação: Móveis
Envernizados E
Encerados.
Características Adicionais:
Embalagem Descartável.
Aspecto Físico: Líquido

307355 FRASCO 500
ML 36 9 R$9,45 R$340,20

13

PULVERIZADOR PORTÁTIL
(500ML) Material:
Plástico transparente
Capacidade: 0,50 L
Aplicação: Laboratório
Características Adicionais:
Bico Longo/Dosador
Regulável/Bomba
Pressão/

231556 FRASCO 500
ML 40 10 R$8,73 R$349,20

14

SABONETEIRA (500ML)
Tipo Uso: Sabonete
Líquido Características
Adicionais: Tipo Pump,
Com Valvula Para Saida
Do Sabonete Material:
Polietileno De Alta
Densidade.Cor:
Transparente

461347 FRASCO 500
ML 40 10 R$11,67 R$466,80

15 PANO DE LIMPEZA
MICROFIBRA Material:

615214 UNIDADE 80 20 R$4,37 R$349,60
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Microfibra.
Comprimento: 40 CM
Largura: 40 CM
Características Adicionais:
Não Abrasivos

16

VASSOURA PIAÇAVA
CABO COMPRIDO 1,50m
Material Cerdas:
Piaçava.Material Cabo:
Madeira Material Cepa:
Madeira.Comprimento
Cepa: 40 CM Tipo:
Institucional. Tipo Cabo:
Comprido.Largura Cepa:
7,5 CM.Altura Cepa: 05
CM.Aplicação: Limpeza
Em Geral

230561 UNIDADE 12 3 R$15,99 R$191,88

17

VASSOURA DE PELO
CABO COMPRIDO
(1,5M):Material Cerdas:
Pêlo Sintético; Material
Cepa: Polipropileno;
Comprimento Cepa: 40
CM;
Características Adicionais:
Cabo De Madeira
Plastificada;Diâmetro
Cepa: 25 MM

446269 UNIDADE 8 2 R$15,29 R$122,32

18

Rodo 60CM: Material
Cabo: Madeira; Material
Suporte:
Madeira;Comprimento
Suporte: 60
CM,Quantidade
Borrachas: 2
UM,Características
Adicionais: Cabo
Revestido Em Plástico
1,40M

471301 UNIDADE 8 2 R$10,91 R$87,28

19

SACO DE LIXO
(40l)Capacidade: 40
L.Cor: Preta.Largura: 62
CM.Altura: 59
CM.Espessura: 0,10
Micra.Normas Técnicas:
Nbr 9190 E
9191.Material:
Polietileno

373292
EMBALAGEM
COM 100
UNIDADES

44 11 R$14,29 R$628,76

20

SACO PLÁSTICO DE LIXO
(100L) Capacidade: 100
L.Cor: Preta.Largura: 105
CM.Altura: 75
CM.Espessura: 0,10
Micra.Normas Técnicas:
Nbr 9190 E
9191.Material:
Polietileno

420497
EMBALAGEM
COM 100
UNIDADES

24 6 R$70,01 R$1.680,24
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21

BALDE 12L Material:
Plástico.Tamanho:
Médio.Material Alça:
Arame
Galvanizado.Capacidad e:
12 L.Cor: Preta

286790 UNIDADE 2 2 R$13,85 R$27,70

22

LIMPADOR DE VIDRO
Material Cabo: Alumínio
Material Base:
Polipropileno.Compri
mento Cabo: 1,50 M
Tipo: Mini
Lock.Aplicação: Limpeza
De Parede, Vidro E
Piso.Comprimento Base:
26 CM.Largura Base: 10,2
CM Características
Adicionais: Fixador Na
Base Para Fixar Panos Ou
Fibras

297194 UNIDADE 1 1 R$56,00 R$56,00

23

ÁLCOOL ETÍLICO GEL
(5L):Limpeza De
Ambientes; Tipo: Etílico
Hidratado.Característic as
Adicionais: Gel
Concentração: 70%

429225 GALÃO 5
LITROS 3 3 R$31,66 R$94,98

Total R$9.654,74

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da publicação, prorrogável por até 10
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

1.6. Os itens, caso aplicável em relação à sua produção e comercialização, devem estar devidamente
registrados e/ou autorizados junto às entidades competentes, a exemplo da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (ANVISA) e do Ministério da Saúde.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

 

3.1.  A descrição da solução encontra-se no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de
Referência.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

Subcontratação

 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação

 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 

Condições de Entrega 

 

5.1. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições:

 

Parcela Composição da Parcela Prazo de Entrega
1ª 1/4 das unidades de cada um dos itens. 5 dias após a solicitação formal da contratante
2ª 1/4 das unidades de cada um dos itens. 5 dias após a solicitação formal da contratante
3ª 1/4 das unidades de cada um dos itens. 5 dias após a solicitação formal da contratante
4ª 1/4 das unidades de cada um dos itens. 5 dias após a solicitação formal da contratante

5.2. As datas de entrega serão acordadas entre contratante e contratada no decorrer da vigência
contratual.

5.3. Caso não seja possível a entrega na data, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo
menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Rua Maranhão, 310 - 4º Andar - Bairro: Santa
Efigênia - Belo Horizonte/MG - CEP: 30150-330, de segunda à sexta de 08:00 às 17:00 mediante data e
horário previamente agendado pelo e-mail compras@crn9.org.br.

5.5. Em itens cuja quantidade seja diminuta, a Contratante e a Contratada poderão acordar parcela de
entrega diversa das 4 parcelas mencionadas na tabela acima.

5.6. Ressalta-se que cada pagamento será realizado após a emissão da nota fiscal referente aos itens
entregues e demais procedimentos mencionados neste termo de referência. Ou seja, considerando que a
previsão é de 4 entregas com 1/4 das unidades de cada um dos itens, cada pagamento será realizado
referente ao quantitativo entregue, após a emissão da respectiva nota fiscal e considerando os prazos
estabelecidos neste documento.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Fiscalização

 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

Fiscalização Técnica

 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
II);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

 

Fiscalização Administrativa

 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 6.8.1. Caso ocorra descumprimento das
obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
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problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a
sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

 

Gestor do Contrato

 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
II).

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, III).

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

 

Recebimento

 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.
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7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5
(cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
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prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

 

Forma de pagamento

 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. Ressalta-se que cada pagamento será realizado após a emissão da nota fiscal referente aos itens
entregues e procedimentos mencionados neste termo de referência. Ou seja, considerando que a previsão
é de 4 entregas com 1/4 dos materiais em cada, cada pagamento será realizado referente ao quantitativo
entregue e após a emissão da respectiva nota fiscal e considerando os prazos estabelecidos neste
documento.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

 

Forma de fornecimento

 

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado.

 

Exigências de habilitação
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8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

 

Habilitação jurídica

 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009
(arts. 17 a 19 e 165).

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
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1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda estadual/distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual/distrital relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira

 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);

 

Qualificação Técnica

 

8.25. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

8.25.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.25.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

8.25.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

8.26. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.26.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º
da Lei n. 5.764, de 1971;

8.26.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;
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8.26.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução
contratual;

8.26.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.26.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

8.26.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da licitação;

8.26.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764,
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$9.654,74 (NOVE MIL, SEISCENTOS E CINQUENTA E
QUATRO REAIS E SETENTA E QUATRO CENTAVOS), conforme custos unitários conforme na tabela acima.

 

10.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

10.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 6.2.2.1.1.01.04.03.001.016

 

Documento assinado eletronicamente por Lucas Henrique de Assis, Pregoeiro(a), em 05/08/2024, às
17:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no §2º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.cfn.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1654296 e o
código CRC AAB9E7DD.

Referência: Processo nº 09099.000009/2024-29 SEI nº 1654296

Criado por lucas.assis, versão 37 por lucas.assis em 05/08/2024 16:44:49.
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